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O Governo da República de Chipre examinou a declara-
ção formulada em 16 de Setembro de 2002 pelo Governo 
da República da Turquia à Convenção Internacional sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Ra-
cial (Nova Iorque, 7 de Março de 1966), no que respeita 
à aplicação das disposições da Convenção pela Turquia 
unicamente em relação aos Estados Partes com os quais 
este país tem relações diplomáticas.

O Governo da República de Chipre é de opinião que 
esta declaração equivale a uma reserva. Esta reserva suscita 
incerteza quanto aos Estados Partes em relação aos quais 
a Turquia entende assumir as obrigações decorrentes da 
Convenção. O Governo da República de Chipre apresenta 
objecção, por conseguinte, à reserva formulada pelo Go-
verno da República da Turquia.

Esta reserva ou a objecção formulada a seu respeito 
não prejudica a entrada em vigor da Convenção entre a 
República do Chipre e a República da Turquia.

19 de Agosto de 2003.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada para ade-
são pela Lei n.º 7/82, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 99 (suplemento), de 29 de Abril de 1982, tendo 
depositado o seu instrumento de adesão em 24 de Agosto de 
1982, conforme o Aviso publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 233, de 8 de Outubro de 1982.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Julho de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 805/2008
de 8 de Agosto

Pela Portaria n.º 254 -BO/96, de 15 de Julho, foi reno-
vada até 1 de Junho de 2008 a zona de caça associativa 
de Lagoa (processo n.º 356 -DGRF), situada no município 
de Macedo de Cavaleiros, concessionada à Associação de 
Caçadores de Lagoa.

Veio agora a entidade gestora requerer a renovação e 
simultaneamente a anexação de outros prédios rústicos à 
citada zona de caça.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º, 37.º e 48.º, em conjugação 
com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 
do artigo 118.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º É renovada, por um período de 12 anos, renovável 
automaticamente por um único e igual período e com efei-
tos a partir do dia 2 de Junho de 2008, a concessão desta 
zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos sitos na 

freguesia de Lagoa, município de Macedo de Cavaleiros, 
com a área de 1775 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de Lagoa, município de Macedo 
de Cavaleiros, com a área de 107 ha.

3.º Esta zona de caça após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos ficará com a área total de 
1882 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º A actividade cinegética em terrenos incluídos na 
ZPE Rios Sabor e Maçãs (Decreto -Lei n.º 384 -B/99, de 23 
de Setembro), e sítios da lista nacional PTCON0021 Rios 
Sabor e Maçãs e PTCON23 Morais (RCM n.º 142/97, de 
28 de Agosto), poderá ser interdita sem direito a indem-
nização sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do território 
ou obtidos dados científicos que comprovem a incom-
patibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza.

5.º Esta anexação só produz efeitos relativamente a 
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 24 de Julho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 25 de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 806/2008
de 8 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Montemor-
-o -Novo:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
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e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por dois períodos 
de igual duração, a Maria do Resgate Teixeira de Mello 
Mousinho Almadanim, com o número de identificação 
fiscal 152406964 e sede na Avenida de Gago Coutinho, 
11, 7050 -096 Montemor -o -Novo, a zona de caça turística 
da Herdade dos Fartos (processo n.º 4974 -DGRF), englo-
bando o prédio rústico denominado Herdade dos Fartos, 
sito na freguesia de São Cristóvão, município de Montemor-
-o -Novo, com a área de 714 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 24 de Julho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 25 de Julho de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.º 807/2008
de 8 de Agosto

Em conformidade com o preceituado no n.º 3 do ar-
tigo 84.º do Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, 
com a redacção do Decreto -Lei n.º 10/95, de 19 de Janeiro, 

25 % do montante do imposto especial de jogo que, em cada 
ano, constitui receita própria do Turismo de Portugal, I. P., 
devem ser aplicados por este instituto no financiamento 
de investimentos de interesse para o turismo a realizar na 
área dos municípios onde os casinos se localizem.

Nos termos do disposto no artigo 151.º do mesmo 
Decreto -Lei n.º 422/89, o estudo e elaboração dos corres-
pondentes planos de obras incumbe a comissões nomeadas 
mediante portaria do membro do Governo com tutela sobre 
o sector do turismo, a quem compete, ainda, a aprovação 
final dos citados planos de obras.

A composição das referidas comissões está presente-
mente regulamentada na Portaria n.º 415/90, de 2 de Junho.

Porém, a recente e profunda reestruturação dos orga-
nismos da administração central do sector do turismo, 
concretizada no âmbito do Programa de Reestruturação da 
Administração Central do Estado (PRACE) que concentrou 
todos aqueles organismos no Turismo de Portugal, I. P., 
exige a reformulação integral da composição das referidas 
comissões, por forma que a mesma passe a reflectir a nova 
realidade institucional.

Na definição da composição das comissões encarregadas 
do estudo e elaboração dos planos de obras efectuam -se os 
ajustamentos impostos pela nova moldura institucional e 
dá -se expressão mais adequada à função nuclear que o Tu-
rismo de Portugal, I. P., desempenha no procedimento, sem 
deixar de dar a devida relevância à posição dos eleitos au-
tárquicos a quem respeita o desenvolvimento turística local.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 151.º e dos artigos 154.º e 

155.º, todos do Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Turismo, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Composição

1 — As comissões a que se refere o artigo 151.º do 
Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, são compostas 
por um presidente e dois vogais.

2 — Sempre que numa zona de jogo haja mais de um 
casino, é constituída uma comissão em cada um dos mu-
nicípios onde os mesmos estejam instalados.

3 — O presidente de cada comissão é o presidente da 
câmara municipal do município onde se encontra locali-
zado um casino.

4 — Os vogais das comissões de obras são o presidente 
do conselho directivo do Turismo de Portugal, I. P., e o 
director do Serviço de Inspecção de Jogos do Turismo de 
Portugal, I. P.

5 — Sempre que a natureza ou as características dos 
projectos o justifiquem, as comissões podem convidar as 
entidades regionais de turismo e as comissões de coorde-
nação e desenvolvimento regional para participarem nas 
reuniões, sem direito de voto.

6 — Os membros das comissões, incluindo o respec-
tivo presidente, não auferem qualquer remuneração pelo 
exercício dos cargos e podem fazer -se representar nas 
reuniões das mesmas.

Artigo 2.º
Projectos

1 — Os planos de obras podem integrar obras, eventos 
e outras actividades de interesse para o turismo a realizar 
nos municípios abrangidos.




